
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.107 - PR (2012/0025862-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CLAUDIANE DE SOUZA 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO REIS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL 
POR IDADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA SOB 
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça
2. Outrossim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em tema de recurso especial, 
o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para fim 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. 
3. No tocante ao mérito, propriamente, a decisão agravada merece ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos. Isto porque o STJ pacificou o entendimento de que a 
ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice para que o 
segurado pleiteie judicialmente a concessão de seu benefício previdenciário. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.107 - PR (2012/0025862-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : CLAUDIANE DE SOUZA 
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO REIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS- contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o INSS, em preliminar, a necessidade do 

sobrestamento do feito em razão de a matéria em epígrafe estar submetida ao rito da 

repercussão geral: RE 631.240/MG. Outrossim, sustenta que, ao dispensar o prévio requerimento 

administrativo para ajuizamento de ação previdenciária, a decisão violou o art. 5º, XXXV, da 

Constituição. Por fim, sustenta a aplicação imediata da Lei 11.960. 

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 139.107 - PR (2012/0025862-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. SOBRESTAMENTO DO FEITO. TEMA SOB REPERCUSSÃO 
GERAL. DESNECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça
2. Outrossim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em tema de recurso especial, 
o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para fim 
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
Supremo Tribunal Federal. 
3. No tocante ao mérito, propriamente, a decisão agravada merece ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos. Isto porque o STJ pacificou o entendimento de que a 
ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice para que o 
segurado pleiteie judicialmente a concessão de seu benefício previdenciário. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O agravante sustenta a reconsideração da decisão, com base na argumentação de que 

deve ser exigido o prévio requerimento administrativo, para o ajuizamento de ação de natureza 

previdenciária.

Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da repercussão geral pelo 

Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 

tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 
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Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. (...)
3.(...)
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.116.309/PR, Sexta Turma, 
Relator Ministro Desembargador Convocado do TJ/RS Vasco Della Giustina, 
DJe 9/11/2011)

No tocante ao mérito, propriamente, a decisão agravada merece ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos. Isto porque o STJ pacificou o entendimento de que a ausência de prévio 

requerimento administrativo não constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a 

concessão de seu benefício previdenciário. 

Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO COMO REQUISITO PARA O 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO EM QUE SE PLEITEIA A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS 
DESPROVIDO.
1.  (...)
2.  As Turmas que compõem a 3a. Seção desta Corte já pacificaram o 
entendimento de que a ausência de prévio requerimento administrativo não 
constitui óbice para que o segurado pleiteie judicialmente a concessão de seu 
benefício previdenciário.
3.  Agravo Regimental do INSS desprovido. (AgRg no REsp 1.142.010/PR, 
Quinta Turma, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 14/2/2011)

Outrossim, cumpre esclarecer que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em tema de 

recurso especial, o exame de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para 

fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 

Federal. 

Por fim, no tocante ao percentual dos juros de mora, deve ser esclarecido que o tema 

não foi objeto do recurso especial, estando a matéria alcançada pela preclusão.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0025862-6 AREsp 139.107 / PR

Números Origem:  00028792120114049999  56208

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CLAUDIANE DE SOUZA
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO REIS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : CLAUDIANE DE SOUZA
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO REIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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